INDICAÇÃO Nº   482      , DE 2010

A Comissão Parlamentar de Inquérito constituída com a finalidade de Investigar Denúncias de Erro Médico, conforme deliberado em seu relatório final, publicado em 2 de março de 2010, no Diário Oficial do Estado (suplemento - Poder Legislativo), INDICA, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos competentes seja encaminhado à Assembleia Legislativa um Projeto de lei que isente de tributos a aquisição de equipamentos a serem utilizados em serviços de radioterapia.

JUSTIFICATIVA

Tem por finalidade esta propositura indicar ao chefe do Poder Executivo que sejam determinadas aos órgãos competentes efetivas providências para se garantir solução apropriada e definitiva no que respeita à universalização dos serviços de radioterapia.

Em face do Requerimento nº 1.150, de 3 de maio de 2007, de autoria do Deputado José Bittencourt e outros, tendo-se verificado o preenchimento dos requisitos do artigo 13, § 2º, da Constituição Estadual, a Presidência da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo criou – nos termos do artigo 34 e seu § 2º, bem como do artigo 34-A, ambos da XIII Consolidação do Regimento Interno – mediante a edição do Ato nº 39, de 6 de maio de 2009, a Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) com a finalidade de investigar denúncias de erro médico.

Em seguida, por força do Ato nº 58, de 28 de maio de 2009, o Presidente, no uso de suas atribuições regimentais e observado o disposto no supra mencionado Ato nº 39, 2009, constituiu a referida Comissão, nomeando os seus membros.

A justificativa apresentada no Requerimento nº 1.150, de 2007, trata das informações divulgadas pela imprensa de erros cometidos por médicos no Estado de São Paulo. Segundo o mesmo requerimento de constituição de CPI o Estado tem a responsabilidade objetiva, em casos de erro médico, mas demora muito para que sejam apurados os danos decorrentes e punidos os responsáveis.

Foi verificada a necessidade de instalação da referida Comissão Parlamentar de Inquérito. Diversas denúncias de supostos erros médicos foram remetidas aos membros da CPI pela Comissão de Saúde e Higiene da Assembleia Legislativa e pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Diante de tais fatos a Assembleia Legislativa de São Paulo não podia ficar inerte diante das graves suspeitas de negligência e imperícia e efetivamente manteve o funcionamento de uma CPI específica para tal mister até as suas conclusões finais. Foram necessárias as devidas apurações dos fatos que concluíram pela criação de mecanismos para a fiscalização da atuação dos médicos no Estado e, também, como medida preventiva, pela análise efetiva da habilidade e conhecimento dos novos profissionais que iniciarem o exercício profissional.

As oitivas e os documentos obtidos ao longo da Comissão Parlamentar de Inquérito Constituída com a Finalidade de Investigar Denúncias de Erros Médicos, instalada na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, todos anexados e fazendo parte integrante do respectivo processo, levaram à conclusão, dentre outras, da necessidade de isenção de tributos relativos à aquisição de equipamentos a serem utilizados em serviços de radioterapia.

Há necessidade de universalização de tais serviços e a tributação é, por excelência, o meio pelo qual o Estado estimula determinadas atividades. Não é por outra razão que diversos governos, por meio da função extrafiscal dos tributos, enfrentaram a recente crise mundial. 

Assim, por ser a matéria de competência privativa do Governador do Estado e, considerando a relevância da matéria, apresentamos esta indicação.

Sala das Sessões, em 03 de fevereiro de 2010
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